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Resumo: O objetivo deste trabalho é projetar um Sistema de Informação em
Saúde Integrado para o Ministério da Defesa (SIS-Defesa). Este sistema deve
concentrar todos os dados relativos às inspeções de saúde de militares
provenientes das três Forças Armadas Brasileiras. Foi elaborado um prontuário
para ser utilizado nas inspeções de saúde das três Forças, visando padronizar
os dados a serem coletados para alimentar o sistema. O prontuário desenvolvido
contém informações sobre o histórico médico, principais queixas, diagnósticos,
além de informações sobre a capacidade do militar para o trabalho. O modelo
de processo interativo-incremental foi escolhido como base para a metodologia
de desenvolvimento por permitir a evolução gradativa do sistema de acordo
com o andamento da pesquisa dos profissionais de saúde. A partir dos dados
armazenados, o sistema deve possibilitar a geração de relatórios que
contenham informações úteis para a análise estatística da incidência de
doenças incapacitantes nesse grupo, gerando, desta forma, o modelo de dados
a ser utilizado para o armazenamento das informações necessárias, além de
um documento de requisitos do sistema, que contém a especificação das
suas funcionalidades (requisitos funcionais) e das necessidades para a sua
implantação (requisitos não-funcionais). O protótipo do sistema permite o
cadastro de pacientes e os cadastros das informações sobre cada inspeção
de saúde realizada. A geração de informações úteis a partir dos dados
armazenados permite o estudo da situação dos pacientes, possibilitando, assim,
que os profissionais de saúde obtenham subsídios para a apresentação de
alternativas que contribuam para a prevenção de doenças laborais
incapacitantes.
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Abstract: The objective of this work is to design an Integrated Health Information
System for the Ministry of Defence (Defence-SIS). This system will concentrate
all data on the health inspections of troops from the three Brazilian Armed
Forces. We prepared a chart for use in health inspections of the three forces,
aiming to standardize the data to be collected in order to feed the system. The
collected medical records contain information about medical history, complaints,
diagnoses, and information about the military’s capacity to work. The model of
incremental-iterative process was chosen as the basis for the methodology by
allowing the gradual evolution of the system according to the progress of the
survey of health professionals. From the data stored, the system will enable
the generation of reports that contain useful information for statistical analysis
of the incidence of disabling diseases in this group, thus generating a data
model to be used for storage of information, besides a document of system
requirements, which contains the specification of its functionalities (functional
requirements) and requirements for its deployment (non-functional requirements).
The prototype system allows the registration of patients and records information
about each of the health inspections carried out. The generation of useful
information from the stored data allows the study of the situation of patients,
thus enabling health professionals to obtain insights for the presentation of
alternatives that contribute to the prevention of disabling laboral diseases.

Keywords: Military activities. Epidemiology. Disease prevention. Information
system.
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1 Introdução

Com a criação do Ministério
da Defesa - MD, a organização
das Forças Armadas vem passando
por um processo de reestruturação
que tem por objetivo a unificação
de práticas anteriormente ligadas
ao interesse de cada instituição
que a compunha. Neste contexto,
o Ministério da Defesa foi alçado
como seu principal gestor, sendo
o responsável por ditar as políticas
e diretrizes que dizem respeito a
programas  e  pro je tos  que
objetivem a melhoria dos serviços
pres tados  aos  membros  da
Mar inha ,  do  Exérc i to  e  da
Aeronáut ica ,  bem como dos
servidores integrantes do seu
quadro.

Na conjuntura  do
desenvolvimento de projetos
benéficos à saúde dos militares,
surgiu o projeto Pró-Defesa,
demonstrando o esforço do MD
em constituir um ordenamento
concentrado e comum que englobe
o interesse das três Forças, cujas
informações  referentes  a
indicadores de saúde dos militares
apresentam-se  de  forma
desconexa e não integrada.

A criação de um Sistema de
Informação que integre dados

acerca  da  saúde  e  doenças
ocupacionais  dos  mi l i ta res
provenientes do Exército, Marinha
e Aeronáutica pode fornecer
subs íd ios  cons is tentes  para
elaboração de medidas preventivas
e de melhorias no âmbito da saúde
dos profissionais inseridos neste
processo. Além disso, tal sistema
integrado pode proporcionar
melhor visualização e planejamento
do Ministério da Defesa junto às
Forças Armadas no que concerne
à saúde dos militares.

O presente estudo faz parte
da continuação de um projeto em
parceria da UFBA (Universidade
Federal da Bahia) com a EsFCEx
(Escola  de  Formação
Complementar do Exército), o qual
é apoiado pelo Ministério da
Defesa por meio do Edital Pró-
defesa.

O objetivo desta pesquisa é
projetar um Sistema de Informação
em Saúde In tegrado para  o
Ministério da Defesa que agregue
dados das inspeções de saúde
provenientes das Forças Armadas
Brasileiras, analisando e propondo
alternativas à regulamentação de
um sistema que contribuirá para
prevenção de  doenças
incapacitantes laborais de todos os
militares.
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Desta forma, este projeto
visa: verificar quais os principais
requisitos e como o sistema deve
ser projetado para a criação de
base  de  dados  única  (par te
analítica do sistema) no que diz
respeito às condições de saúde dos
militares das Forças Armadas;
desenvolver o protótipo do sistema
de informação em saúde que
permita a captação e análise das
informações de saúde, bem como
a gerência de indicadores de riscos
ocupacionais.

Todas as informações obtidas
pelo  formulár io  do paciente
deverão estar presentes em um
prontuário eletrônico. Assim, todos
os registros de inspeções de saúde
realizados serão informatizados,
devendo ser  constantemente
atualizados para que o Sistema
apresente sempre informações
reais.

Foi realizada uma revisão da
literatura acerca dos principais
temas que serão utilizados como
suporte teórico para a realização
do sistema, tais como: sistemas de
informação em saúde, saúde do
t rabalhador,  incapacidades
laborais, riscos ocupacionais e
atividades e modelos do processo
de software.

2 Revisão da literatura

A informação é  um
instrumento essencial  para a
tomada de decisões,  sendo o
esteio para a gestão dos serviços,
uma vez que orienta a implantação,
acompanhamento e avaliação dos
modelos de atenção à saúde e das
ações de prevenção e controle de
doenças .  Um s is tema de
informação deve disponibilizar,
pois, os dados necessários para
que sejam feitos planejamentos e
decisões em saúde (BRASIL,
2005).

A vigilância em saúde pública
é a sistemática e contínua coleta,
análise e interpretação de dados
relacionados à saúde, necessários
ao planejamento, implantação e
avaliação da prática da saúde
pública.  Tal vigilância pode servir
como um sistema de alerta precoce
para emergências iminentes em
saúde pública, para documentar o
impacto de uma intervenção e para
monitorar a epidemiologia de
problemas de saúde, permitindo o
estabelecimento de prioridades por
parte das estratégias e políticas
públicas de saúde (WHO, 2011).

Por propósito, a vigilância
epidemiológica deve fornecer
orientação técnica permanente
para os profissionais de saúde que
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têm a responsabilidade de decidir
sobre a execução de ações de
controle de doenças e agravos,
tornando disponíveis, para esse
fim, informações atualizadas sobre
a ocorrência dessas doenças e
agravos,  bem como sobre os
fatores que a condicionam, numa
área geográfica ou população
definida (BRASIL, 2005).

Um mecanismo de vigilância
compreens íve l ,  que  ser ia
automaticamente atualizado e
analisaria riscos que se apresentam
em constante mudança, inserido
em um contexto econômico em
permanente transformação seria
ideal, e pode se tornar factível com
o desenvolvimento de novas
ferramentas na área de tecnologia
para  informação em saúde
(GUIDOTTI, 2000).

A proposta de criação do
SisDefesa  most ra-se
completamente condizente com
estas ideias, buscando utilizar os
avanços na área de informática em
proveito da saúde dos militares.

2.1 Saúde do trabalhador

O tema saúde do trabalho é
foco cons tante  em diversos
debates  dentro da sociedade
brasileira, uma vez que o Brasil
ainda é um recordista mundial de

acidentes no trabalho, com cerca
de três mortes a cada duas horas
e três acidentes não fatais a cada
minuto, sendo que são registrados
cerca de 390 mil acidentes no
trabalho por ano no Brasil, com
aproximadamente três mil mortes.
No entanto, contando com as
ocorrências  que  não  são
registradas, o Ministério da Saúde
calcula que cerca 1,5 milhões de
acidentes no trabalho ocorrem por
ano no  Bras i l  ( ILO,  2005;
BRASIL, 2003; CUT, 2004. apud
FACHINI, 2005).

A cada  d ia  c resce  de
importância a atenção à saúde do
trabalhador e a busca por uma
forma de se preservar e controlar
a  mesma,  u t i l izando-se  de
processos de vigilância da saúde
do trabalhador, o que corresponde
a um processo de articulação de
ações de controle sanitário no
sentido de promoção, proteção e
atenção à saúde dos trabalhadores
(MACHADO, 1997).

Dessa forma, a abordagem
de riscos à saúde do trabalhador,
militar ou não, permite o controle
de causas de acidentes, sejam elas
agentes f ísicos,  químicos ou
biológicos que causam agravos,
esforços físicos e sobrecargas
mentais. Essa abordagem depende
de prévia concepção sobre os
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processos determinantes de agravo
à saúde (MACHADO, 1997).

Devem ser  organizadas
ações de atenção à saúde do
trabalhador para que a assistência
multiprofissional seja prestada às
vítimas de doenças ocupacionais,
acidentes de trabalho e de doenças
relacionadas ao trabalho, incluindo
ações de diagnóstico, identificação
de  nexo causa l ,  t ra tamento ,
recuperação e reabilitação, assim
como a vigilância de ambientes de
trabalho e prevenção de riscos.

A Vigilância da Saúde do
Trabalhador a cada dia vem se
f i rmando como uma área  de
a tuação  da  saúde  públ ica ,
necess i tando dessa  forma a
atenção para as mudanças em
curso nos processos de saúde/
doença e na atuação da saúde
pública de uma forma geral, com o
objetivo de fornecer respostas
efetivas aos problemas colocados
para os trabalhadores, uma vez
que são problemas de ordem
complexa e de difícil resolução
mediantes  unicamente  ações
preventivas e curativas (ALVES,
2003).

2.2  Coletas  de  dados  e
informações

O cumprimento das funções

de vigilância epidemiológica
depende da disponibilidade de
dados que sirvam para subsidiar o
processo  de  produção de
informação para  a  ação .  A
qualidade da informação depende,
sobretudo, da adequada coleta de
dados gerados no local onde
ocorre o evento sanitário (dado
coletado). A força e o valor da
informação (dado analisado)
dependem da precisão com que o
dado é  gerado.  Por tanto ,  os
responsáveis pela coleta devem
ser  preparados  para  afer i r  a
qual idade  do  dado obt ido
(BRASIL, 2005).

O fluxo, periodicidade e
tipos de dados coletados devem
corresponder às necessidades de
ut i l ização  previamente
es tabelec idas ,  com base  em
indicadores  adequados  às
características próprias de cada
doença ou agravo sob vigilância
(BRASIL, 2005).

Um dos  p i la res  do
funcionamento do sistema de
vigilância, em qualquer de seus
níveis ,  é  o  compromisso  de
responder aos informantes, de
forma adequada e oportuna. O
conteúdo da informação fornecida
deve corresponder às expectativas
criadas nas fontes, podendo variar
desde a simples consolidação dos
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dados até análises epidemiológicas
complexas correlacionadas com
ações de controle  (BRASIL,
2005).

A credibilidade do sistema
depende de que os profissionais de
saúde e as lideranças comunitárias
se  s in tam par t ic ipantes  e
contribuintes. A retroalimentação
do sistema material iza-se na
disseminação per iódica  de
informes epidemiológicos sobre a
situação local, regional, estadual,
macrorregional ou nacional. Além
de motivar os notificantes, a
re t roal imentação do s is tema
propicia a coleta de subsídios para
reformular normas e ações nos
seus diversos níveis, assegurando
a continuidade e aperfeiçoamento
do processo (BRASIL, 2005).

2.3 Epidemiologias ocupacionais

Do ponto de vista clínico, o
subdiagnóstico implica em um não
reconhecimento de uma doença,
impossibilitando a tomada de
medidas terapêuticas. Entretanto,
a  maior  impl icação do
subdiagnóstico não se dá na esfera
da clínica, mas sim no âmbito de
epidemiologia.  É importante
salientar que a doença profissional
é uma ocorrência intrinsecamente
epidêmica. Raramente ocorre

isoladamente. É antropogênica e
evitável. (CORDEIRO, 1995).

2.4 Incapacidades

Para a Portaria no 1.174, de
06 de  se tembro de  2006,
incapacidade é “a perda definitiva,
pelo militar, das condições mínimas
de  saúde  necessár ias  à
permanência no Serviço Ativo” e
invalidez é “a perda definitiva, pelo
militar, das condições mínimas de
saúde para o exercício de qualquer
atividade laborativa, civil ou
militar”.

As incapacidades laborais
são decorrentes de algum acidente
de trabalho, os quais são agravos
à saúde dos trabalhadores em
virtude de atividade laboral, das
condições em que o trabalho é
realizado, das características
físicas e psíquicas do trabalhador,
do contexto social, econômico e
político, sendo um importante
ins t rumento  de  v ig i lância
epidemiológica  e  tendo por
objetivo respaldar o planejamento
e gerenciamento dos serviços no
provimento de condições dignas de
trabalho (SÊCCO et al., 2008).

Tais incapacidades podem
ser classificadas em:
a) Incapacidade Temporária: é a
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perda total da capacidade de
trabalho por um período limitado
de tempo, nunca superior a um
ano.  É  aquela  em que  o
acidentado, depois de algum tempo
afastado do serviço devido ao
acidente ,  vol ta  à  empresa ,
executando as  suas  funções
normalmente como fazia antes do
ocorrido.
b)  Incapacidade  Parc ia l
Permanente: é a diminuição, por
toda a vida, da capacidade de
trabalho de maneira parcial e
permanente em decorrência de um
acidente que o trabalhador sofre,
como por exemplo: perda de um
dos olhos; perda de parte ou de
um dos dedos.
c) Incapacidade Total Permanente:
É a invalidez incurável para o
t rabalho ,  ou  se ja ,  quando o
acidentado perde a capacidade
total para o trabalho, não podendo
exercê-lo em nenhuma função.

No que  d iz  respei to  à
aplicação destes conceitos no
contexto das Forças Armadas, a
Portaria nº 1.174 do Ministério da
Defesa, a qual aprova as normas
para avaliação de incapacidades
decorrentes  de  doenças
especificadas em lei pelas Juntas de
Inspeção de Saúde das Marinha,
Exérc i to ,  Aeronáut ica  e  do

Hospital das Forças Armadas,
define incapacidade apenas como
a perda definitiva, pelo militar, das
condições mínimas de saúde
necessárias a permanência no
Serviço Ativo e invalidez como a
perda definitiva, pelo militar, das
condições  mínimas  para  o
exercício de qualquer atividade
labora t iva ,  c iv i l  ou  mi l i ta r
(BRASIL, 2006).

Tal portaria também discorre
sobre as doenças consideradas
graves ou incapacitantes e que são
amparadas legalmente, dentre as
quais se encontram alienação
mental ,  cardiopat ias  graves ,
cegueira posterior ao ingresso no
serv iço  públ ico ,  Doença  de
Parkinson,  espondi loar t rose
anqui losante ,  hanseníase ,
nef ropat ia  grave ,  neoplas ia
maligna, paralisia irreversível e
incapacitante, pênfigo, SIDA/
AIDS, tuberculose ativa.

Para  cada  doença
mencionada, a portaria estabelece
normas de procedimentos a serem
empregados  pe las  Juntas  de
Inspeção de Saúde, as quais farão
o enquadramento do militar de
acordo com as condições de saúde
apresentadas em uma das situações
de  incapacidade  descr i tas
anteriormente.
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A revisão  de  laudo de
incapacidade ou invalidez, em
qualquer situação, somente será
feita por meio de nova inspeção de
saúde, pela mesma Junta de Saúde
na qual o laudo foi exarado ou
outra de instância superior.

Enfatiza-se a importância da
detecção e controle das doenças
especificadas pela Portaria, bem
como o acompanhamento da
situação de saúde do mili tar
diagnosticado com um dos quadros
citados anteriormente, além da
vigilância contínua de condições
adequadas de trabalho, com vistas
a evitar a ocorrência de acidentes
graves, os quais também são
grandes causas de incapacidades
laborais.

2.5 Riscos ocupacionais

De acordo com a
Organização Pan-Americana da
Saúde no Brasil, os fatores de risco
para a saúde e segurança dos
t rabalhadores  podem ser
classificados em cinco grandes
grupos: físicos- agressões ou
condições adversas de natureza
ambiental que podem comprometer
a saúde do trabalhador; químicos-
agentes e substâncias químicas,
sob a forma líquida, gasosa ou de

partículas e poeiras minerais e
vegetais, comuns nos processos de
t rabalho;  b io lógicos-
microorganismos geralmente
associados  ao  t rabalho  em
hospi ta is ,  labora tór ios  e  na
agricultura e pecuária; ergonômicos
e psicossociais - que decorrem da
organização e gestão do trabalho;
de acidentes- ligados à proteção
das máquinas, arranjo físico, ordem
e limpeza do ambiente de trabalho,
sinalização, rotulagem de produtos
e  out ros  que  podem levar  a
ac identes  do  t raba lho
(SANTANA; NOBRE;
WALDVOGEL, 2005).

Segundo Mauro  e t  a l .
(2004), as condições insalubres e
perigosas na maioria das vezes se
tornam rotina, não percebidas pelo
próprio trabalhador, o qual se
habitua à situação ou mantém um
autocontrole dos sintomas, sem
procurar esclarecer as causas
verdadeiras. As consequências
dessas condições acarretam: maior
vulnerabilidade aos acidentes de
trabalho, queda da produção,
afastamento do t rabalho por
motivo de saúde e absenteísmo.

Os r i scos  ocupacionais
encontrados nas Forças Armadas
são inúmeros, devido à grande
divers idade  de  a t iv idades
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desempenhadas pelos militares.
Nas  Forças  Armadas  são
encont rados  todos  os  r i scos
elencados pela Organização Pan-
Americana de Saúde no Brasil, os
quais  são dis t r ibuídos  pelas
categorias profissionais militares.

Alguns pesquisadores já
encontraram a lgumas
peculiaridades relacionadas às
atividades ocupacionais militares.
Silva et al. (2000) encontraram que
a mortalidade por tipo de câncer
entre os militares da Marinha difere
da população em geral e a associa
a certas atividades ocupacionais
militares. Silva e Santana (2004)
encontraram em outro estudo que
há evidência da existência de
poss íve is  fa tores  de  r i scos
ocupacionais no ambiente de
trabalho da Marinha do Brasil. Os
militares apresentaram mortalidade
proporcional aumentada para as
doenças do fígado, pancreatite,
hemorragia digestiva, doenças
renais  c rônicas ,  doença  de
Parkinson e  degenerações
cerebrais em relação a dados da
população geral.

Diante  dos  poss íve is
malefícios causados por certas
atividades ocupacionais, há a
necessidade da identificação e
quantificação das condições de

risco para a saúde no trabalho;
caracterização da exposição;
d iscussão  e  def in ição  das
alternativas de eliminação ou
controle das condições de risco e
a implementação e avaliação de
medidas preventivas a serem
adotadas.

2.6  Inspeções  Médicas  nas
Forças Armadas Brasileiras

As inspeções médicas nas
Forças  Armadas  têm como
objetivo verificar a integridade
física e mental dos militares. A
Marinha e o Exército possuem
Juntas de Saúde e Médicos Peritos
responsáveis  pe la  ava l iação
médica dos trabalhadores civis,
militares e de seus familiares.
Porém existem diferenças de
procedimentos e de metodologias
ent re  es tas  duas  Forças .  A
ver i f icação e  anál ise  dessas
singularidades são importantes
para um processo de unificação e
adequação de  concei tos  e
práticas. Isso será feito com base
nas Portarias no. 141 (IG 30-11) e
no 042 (IR 30-33) do Exército e
nas Normas Reguladoras para
Inspeção de Saúde na Marinha -
DGPM 406 (4 ª  Revisão)
(BRASIL, 2004a, 2004b, 2006,
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2009c).

2.7 O prontuário médico e o
sigilo de seus dados

Segundo o Conselho Federal
de Medicina – CFM, entidade
reguladora da atividade médica em
âmbi to  nac ional ,  prontuár io
médico é definido como:

[...] documento único constituído de
um conjunto de informações, sinais
e imagens registradas, geradas a
partir de fatos, acontecimentos e
situações sobre a saúde do paciente
e a assistência a ele prestada, de
caráter legal, sigiloso e científico,
que possibilita a comunicação entre
membros da equipe multiprofissional
e a continuidade da assistência
prestada ao indivíduo. (Artigo 1º da
Resolução CFM nº. 1.638/2002).

Deste modo, ao normatizar
esse instrumento médico, há uma
clara preocupação Poder Público
em restringir ao máximo o acesso
aos dados médicos do paciente,
uma vez que pode resultar no uso
indevido das informações e ,
principalmente, na violação da
in t imidade  de  pessoas  e
instituições, direito fundamental
assegurado em nossa Constituição
da República (art. 5º, inciso X)
(BRASIL, 1988).

O Código de Ética Médica
(Resolução nº. 1931/2009, do
CFM), ao tratar do sigilo da
atividade médica, dispõe acerca de
inúmeras vedações ao médico no
trato com a informação transmitida
pelo paciente. Em regra, reitera a
norma que  a  revelação  de
informação de foro íntimo do
paciente é proibida; todavia, em
seu artigo 76, faz a seguinte
ressalva:

É vedado ao médico: Art. 76 Revelar
informações confidenciais obtidas
quando do exame médico de
trabalhadores, inclusive por
exigência dos dirigentes de
empresas ou de instituições, salvo
se o silêncio puser em risco a saúde
dos empregados ou da comunidade
(BRASIL, 2009a).

Assim, quando o interesse
público, justificadamente, exigir a
informação pessoal, esta poderá
ser divulgada; caso contrário,
haverá violação a intimidade alheia,
o que ensejará em sanção penal e
adminis t ra t iva ,  bem com
responsabilidade civil para o
médico e o divulgador.

Do mesmo modo, entende a
legislação sobre o tema que o
prontuário médico é uma fonte do
conhecimento, e, para isso, seus
dados devem ser arquivados e
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compartilhados.
Nesse  sent ido ,  é  o  que

propõe a Resolução CFM nº.
1.821/07, que aprovou as normas
técnicas  concernentes  à
digitalização e uso dos sistemas
informatizados para a guarda e
manuseio dos documentos dos
prontuár ios  dos  pac ientes ,
autorizando a eliminação do papel
e  a  t roca  de  informação
identificada em saúde.

No presente, por se tratar de
um sistema amplo, que visa à troca
de  informações  ent re  órgão
públicos (Marinha, Exército e
Aeronáut ica) ,  por  meio  de
re la tór ios  epidemiológicos
periódicos, o sigilo quanto à
pessoa do paciente deverá ser
preservado. Apenas o médico terá
acesso, por meio de senha, aos
dados de identificação do paciente,
e ainda assim, somente quando o
sistema for usado para a consulta
e o acompanhamento individual nas
inspeções de saúde do militar.

Portanto, o sigilo dos dados
estará garantido no sistema, uma
vez  que  os  re la tór ios
epidemiológicos gerados terão
natureza  quant i ta t iva ;  não
discriminarão os pacientes e seus
dados pessoais, posto que sua
finalidade é a geração de dados

estatísticos.

2.8 Processo de software

O Processo de Software é
definido como um conjunto de
atividades e resultados associados
que produzem um produto de
software. Pressman (2006) define
um processo de software como um
framework para as tarefas que são
necessárias para a construção de
software de alta qualidade

Segundo Pressman (2006) as
atividades a serem executadas em
cada  fase  do  processo  de
desenvolvimento de software
constituem um conjunto mínimo
para se obter  um produto de
software. Podemos identificar as
seguintes  fases ,  com suas
respectivas atividades

· Especificação: fase composta
pelas atividades de Engenharia
de Sistema;
· Anál i se  de  Requis i tos ,
Especificação de Sistema.
· Proje to :  composto  por
Projeto Arquitetural, Projeto
de  In ter face ,  Pro je to
Detalhado.
· Implementação: consiste na
Codificação.
· Validação: composta por
Teste de Unidade e Módulo,
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Integração.
· Evolução e Manutenção:
nessa fase, o software entra
em um ciclo interativo que
abrange as fases anteriores.

2.9 Banco de dados

Um banco de dados é uma
coleção de dados relacionados. Os
dados são fatos que podem ser
gravados e possuem um significado
implícito. Por exemplo, considere
nomes, números telefônicos e
endereços de pessoas que você
conhece. Esses dados podem ter
sido escritos em uma agenda de
telefones ou armazenados em um
computador, por meio de um
programa. Essas informações são
uma coleção de dados com um
signi f icado impl íc i to ,
conseqüentemente, um banco de
dados (ELMASRI e NAVATHE,
2005).

2.10 UML

A UML (Unified Modeling
Language) é uma linguagem para
especi f icação ,  cons t rução ,
visualização e documentação de
ar tefa tos  de  um s is tema de
software.

A estrutura de conceitos do

UML é razoavelmente abrangente,
consistindo num conjunto variado
de notações, as quais podem ser
aplicados em diferentes domínios
de problemas e a diferentes níveis
de abstração.  A estrutura de
conceitos do UML pode ser vista
através das seguintes noções: (1)
“coisas” ou elementos básicos,
com base nos  quais se definem os
modelos ;  (2)  re lações ,  que
relacionam elementos;  e  (3)
diagramas, que agrupam elementos
(SILVA e VIDEIRA, 2001).

3 Metodologia

Neste projeto, foi realizada
uma revisão da literatura a respeito
da problemática exposta, tais
como a  saúde do mil i tar,  as
incapacidades, as inspeções de
saúde, as dificuldades e desafios
da construção de um Sistema de
saúde integrado entre as três
Forças Armadas, assim como as
leis e portarias existentes acerca
do tema.

3.1  Modelos  de  f luxo da
informação de acordo com a
subordinação/coordenação

O fluxo das informações em
saúde no âmbito do Ministério da
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Defesa deve seguir a estrutura
organizacional da instituição,
iniciando-se na seção de saúde da
OM (Organização Militar). Foi
tomado como base o modelo de
organização adotado pelo Exército
Brasileiro.

3.2 Planejamentos do projeto

O plano do processo de
desenvolvimento fornece detalhes
do planejamento e das meto-

dologias  de  engenhar ia  de
sof tware  adotadas  no
desenvolvimento do sistema SIS-
Defesa. São descritos também o
ciclo de vida do projeto ,  os
métodos de desenvolvimento e
ferramentas utilizados no projeto.

3.2.1 Ciclo de vida do projeto

O ciclo de vida do projeto
define as fases de desenvolvimento
a serem executadas durante a
construção do software.

O cic lo  de  v ida  a  ser
adotado neste projeto será o
modelo iterativo-incremental. O
modelo incremental constitui-se
das tarefas de planejamento inicial,
p lanejamento  obje t ivo ,
levantamento  de  requis i tos ,
análise, projeto, implementação,
teste, entrega e avaliação, que se
repetem a cada iteração durante o
desenvolvimento do sistema.

Na figura 1, pode-se obser-
var  o  esquema do modelo ,
adaptado para ser utilizado no
desenvolvimento do projeto Sis-
Defesa.

As iterações do processo
foram executadas até que se
obtivesse um protótipo que melhor
representasse o que se deseja do
sistema final, que pode ser obtido

Figura 1 - Fluxo da informação de acordo
com os órgãos subordinação.
Fonte: Adaptado do site do Hospital Geral
de Salvador.
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a partir da execução completa do
projeto.

3.2.2 Métodos de desenvol-
vimento

O projeto de um sistema
deve conter a descrição precisa de
como será  o  sof tware  e  seu
funcionamento. Para auxiliar nessa
tarefa foi utilizada a notação UML.

4 Resultados

4.1 Formulários de Inspeção de
Saúde

O formulár io  e laborado
registra importantes informações
de saúde do paciente, incluindo o
parecer  médico  sobre  a
incapacidade  ou  não  para  o
serviço militar.

4.2 Documentos do Projeto do
Sistema

Durante  as  fases  de
desenvolvimento do projeto foram
produzidos os seguintes artefatos:

· Documento de Especificação
de Requisitos do SIS-Defesa;
· Modelo de Dados do SIS-
Defesa.

· Modelo de Contexto do SIS-
Defesa.

4.3 Protótipo do SIS-Defesa

Além do projeto do sistema,
foi produzido um protótipo do
mesmo a fim de validar, junto aos
prof iss ionais  de  saúde ,  as
funcionalidades propostas.

O protó t ipo  permi te
funcionalidades de cadastro de
paciente e suas fichas de inspeção
de saúde, e também a geração de
re la tór ios  com informações
extraídas de sua base de dados.

5 Conclusão

As informações referentes ao
processo  saúde-doença  dos
militares das Forças Armadas
apresentam-se  de  forma
desconexa e não integrada. É
evidente  que  es ta  fa l ta  de
integração dos dados, os quais são
coletados durante as inspeções de
saúde,  dif icul ta  a  adoção de
políticas de saúde preventivas mais
eficazes e voltadas, principalmente,
aos pontos críticos de controle da
saúde destes militares.

Dessa forma, a construção
de um Sistema único que consiga
reunir todos os dados se tornou
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uma necessidade para as Forças
Armadas. Com a construção do
protótipo apresentado, observou-
se que o desenvolvimento de um
Sistema de Informação em Saúde
Integrado para o Ministério da
Defesa  pode  se  tornar  uma
real idade ,  auxi l iando,  dessa
maneira, na realização da vigilância
epidemiológica visando à adoção
de medidas que impeçam os
militares de serem submetidos a
r i scos  ocupacionais
indiscriminadamente.

Acredita-se que durante o
desenvolvimento  do  proje to
atingiu-se o objetivo principal que
foi  pro je tar  um Sis tema de
Informação em Saúde Integrado
para o Ministério da Defesa. É
sabido que o protótipo proposto
apresenta  também algumas
limitações, tais como a necessidade
de aplicação do prontuário único
proposto junto a Unidades de
Saúde das Forças como parte do
processo de validação.

Além disso, é preciso que
outros trabalhos futuramente
rea l izados  busquem o
aperfeiçoamento do Sistema, o que
rei tera  a  escolha do modelo
i tera t ivo- incremental  para  o
desenvolvimento do projeto.
Sugere-se buscar aperfeiçoá-lo

constantemente para que atenda
aos interesses dos profissionais da
área de saúde e do alto escalão do
Ministério da Defesa, pois estes
serão responsáveis por adotar as
medidas preventivas direcionadas
às atividades desenvolvidas no
ambiente militar.

Como principal contribuição
do Sis tema,  ressa l ta -se  a
capacidade do mesmo de gerar
importantes relatórios epidemio-
lógicos, os quais serão primordiais
para o conhecimento das con-
dições de saúde dos militares,
auxiliando no processo de tomada
de decisão.

Um aspecto que não se pode
esquecer  é  que  os  esforços
empreendidos visam à melhoria da
qualidade de vida da família militar,
permit indo que combatentes
saudáveis e motivados contribuam
em sua  p leni tude  para  o
cumprimento da missão das Forças
Armadas Brasileiras.
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